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OBRIGACAO PREVIDENCIARIA ACESSORIA VINCULADA A
OBRIGACAO PRINCIPAL. OMISSAO DE FATOS GERADORES EM
GFIP.

Tendo as questdes relacionadas a incidéncia do tributo sido decididas nos
lancamentos das obrigacdes principais, o Auto de Infracdo relacionado a
omissdo de fatos geradores em GFIP segue a mesma sorte.

OMISSAO DE FATOS GERADORES EM GFIP. AUTO DE INFRACAO.

A omissdo de fatos geradores de contribui¢des previdenciarias e GFIP suscita
a lavratura do auto de infragdo previsto no § 5° do art. 32 da Lei n°
8.212/1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

parcial ao recurso, para fins de recalcular a multa considerando o resultado do julgamento nesta
sessdao dos processos de n° 15586.000656/2009-11 e n° 15586.000657/2009-57, referentes as
obrigacdes principais, vencido o conselheiro Martin da Silva Gesto (relator), que deu
provimento integral ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo

de Sousa Sateles.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

(assinado digitalmente)
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 OBRIGAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ACESSÓRIA VINCULADA A OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. OMISSÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP.
 Tendo as questões relacionadas à incidência do tributo sido decididas nos lançamentos das obrigações principais, o Auto de Infração relacionado a omissão de fatos geradores em GFIP segue a mesma sorte.
 OMISSÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP. AUTO DE INFRAÇÃO.
 A omissão de fatos geradores de contribuições previdenciárias e GFIP suscita a lavratura do auto de infração previsto no § 5º do art. 32 da Lei nº 8.212/1991.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para fins de recalcular a multa considerando o resultado do julgamento nesta sessão dos processos de nº 15586.000656/2009-11 e nº 15586.000657/2009-57, referentes às obrigações principais, vencido o conselheiro Martin da Silva Gesto (relator), que deu provimento integral ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo de Sousa Sateles.
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 (assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sáteles - Redator designado
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto, Marcelo de Sousa Sáteles, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Andréa de Moraes Chieregatto e Ronnie Soares Anderson.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 15586.000658/2009-00, em face do acórdão nº 12-27.288, julgado pela 13ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (DRJ/RJ1), em sessão realizada em 25 de novembro de 2009, na qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente em parte a impugnação apresentada pela contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�Trata-se de Auto de Infração (DEBCAD n" 37.158.373-0) com fulcro no art. 32, IV, § 3 e § 5" da Lei 8212/91 c/c art. 225, IV, e § 4" do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3048/99, no montante de R$ 558.255,60. 2. De acordo com o Relatório Fiscal da Infração (fls. 33/34), o crédito lançado tem origem no pagamento das seguintes prestações em beneficio dos seus segurados, sem o recolhimento das contribuições previdenciárias:
- Pagamento de Previdência Privada Complementar a apenas parte dos segurados da empresa; e
- Assistência Médica/Odontológica em desacordo com a legislação, por ser estendido aos dependentes e oferecer planos diferenciados aos diretores e gerentes.
- Contribuição incidente sobre os valores pagos a serviços prestados por cooperativas de trabalho (especificamente, cooperativas de transporte de cargas).
3. Além disto, foram declarados incorretamente os valores relativos a comercialização / aquisição da produção rural de pessoa física da filial de Rondonópolis (CNPJ 02.003.402/0024-61).
4. No Relatório Fiscal de Aplicação da Multa (fls. 35) e tabelas anexas, de fls. 36/37, a autoridade autuante demonstra o valor que deixou de ser declarado, por competência, bem como detalha o cálculo da multa que teve por base legal o art. 32, IV e § 5º da Lei 8212/91 c/c art. 284, inciso II do RPS, aprovado pelo Decreto 3048/99, com valor atualizado pela Portaria MPS/MF n" 48, de 12/0422009.
5. Informa ainda a autoridade fiscal que o lançamento foi realizado já na vigência da Medida Provisória 449 de 03/12/2008, a qual modificou a forma de cálculo da multa para a infração objeto deste lançamento. Assim, em obediência ao artigo 106, II, "c" os CTN, foi feito o comparativo entre os valores de multa apurados de acordo com a sistemática anterior e aqueles apurados pelo critério do artigo 35-A da Lei 8.212/91 (após a alteração pela MP 449/2008), verificando-se qual a mais benéfica ao contribuinte. Verificou a fiscalização, pela tabela de fls. 37, que a multa vigente à época do fato gerador é mais benéfica ao contribuinte em todas as competências, sendo por isto lavrado este Auto de Infração com base nesta legislação.
6. Notificada pessoalmente do Auto de Infração em 28/07/2009, a interessada apresentou impugnação em 27/08/2009, de fls.68/92, juntando os documentos de fls.93/104 e aduzindo as seguintes alegações:
6.1. Afirma que as rubricas relativas a previdência complementar, plano de saúde e odontológico não são verbas remuneratórias, por isto não foram declaradas em GFIP.
Deste modo não é devida a autuação em tela, eis que a matéria encontra-se em discussão, podendo assim a Impugnante proceder a entrega de GFIP's a ela correspondentes.
6.2. Atinha que o plano de previdência privada visaria complementar a aposentadoria oficial, e, portanto, aqueles trabalhadores que recebem abaixo do teto da previdência social não tem necessidade de aderir a este programa. Apenas não modificou o valor de R$ 1.200,00, que era o teto ria época de firmado o acordo de benefícios, em função do artigo 468 da CLT, pois a alteração periódica deste teto poderia prejudicar os empregados.
6.3. Alega que é impossível a flexibilização do plano de previdência privada a todos os empregados, independente do salário, pois não há complementação a ser feita no caso do empregado ter salário já inferior ao limite máximo do salário de contribuição.
Isto equivaleria a tratar de modo diferente o empregado que ganha salário superior, pois o de menor valor teria um beneficio que o outro nunca auferiria.
6.4. Defende que os valores depositados pela empresa em planos de previdência privada não integram o patrimônio do empregado, pois só podem ser sacados ou usufruídos vitaliciamente após cumpridas algumas exigências de tempo de contribuição e idade mínima. Assim, se não integra o patrimônio do empregado, não pode ser considerado remuneração.
6.5. A Impugnante cumpre fielmente os requisitos da Lei Complementar 109/2001, pois disponibiliza o acesso ao plano a todos os seus empregados, mas pela lógica do sistema, a complementação só é viável àqueles que tem remuneração superior ao valor do maior salário de beneficio.
6.6. A hipótese jurídica que ensejaria o nascimento da obrigação tributária não ocorreu, logo não há que se falar em contribuições devidas. A CLT excluiu expressamente a parcela paga a título de previdência privada, sem estabelecer qualquer requisito, devendo esta lei ser utilizada como fonte de interpretação da Lei 8.212/91. Acosta julgados do Conselho de Recursos Fiscais da Previdência Social.
6.7. Os planos de saúde custeados pela empresa não podem ser considerados como salário de contribuição, por força do artigo 28, da Lei 8212/91. Não pode haver conceitos diferentes de salário para o direito previdenciário e para o direito trabalhista, pois ambos se fundam no artigo 7 0. da Constituição Federal. O conceito do artigo 458 da CLT não pode ser alterado por nenhuma outra lei. O artigo 458 da CLT exclui o pagamento de plano de saúde do conceito de salário.
6.8. A dúvida acerca da incidência de contribuição sobre o valor do seguro saúde deu-se a partir da modificação da Lei 8.212/91 pela Lei 9.528/97, que modificou a redação do artigo 28 da Lei 8212/91, sem modificar a redação do artigo 458 da CLT. Assim, houve revogação tácita do artigo 28, §9°, "q" da Lei 8.212/91, pela Lei 10.243/2001
6.9. A lei em nenhum momento fala de prestar a mesma assistência a todos os empregados, mas sim que a cobertura abranja a totalidade dos mesmos. O fato de haver plano diferenciado para gerentes e diretores não está previsto em lei como fator de inclusão dos valores pagos a título de assistência médica e odontológica ao conceito de salário de contribuição. Também combate o tato de se ter considerado a extensão do beneficio aos dependentes diretos dos empregados.
6.10. O artigo 444 da CLT autoriza a flexibilidade nas negociações laborais, podendo as partes negociar livremente os benefícios e suas obrigações.
6.11. Requer a improcedência do lançamento.
É o Relatório.�
A DRJ de origem entendeu pela procedência em parte da impugnação apresentada pela contribuinte. Foi recalculada a multa, conforme Lei nº 11.941/09, ficando ela em R$ 45.280,00, conforme abaixo:

Inconformada com o resultado do julgamento, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, às fls. 133/157, no qual reitera as alegações trazidas em impugnação. 
É o relatório.

 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
Pagamentos efetuados a título de Previdência privada.
As regras para que os valores pagos pela empresa para contratação de planos de previdência complementar para seus empregados, sem que estes valores sejam considerados salário de contribuição, estão explicitadas no artigo 28, § 9°, alínea "p" da Lei 8.212/91, abaixo transcrito:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)
[...]
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9° e 468 da CL T; (Alínea acrescentada pela Lei n" 9.528. de 10/12/97)
Da análise do Relatório Fiscal do Auto de Infração, item 3.1. e subitens, verifica-se que a autoridade lançadora compreendeu que a contribuinte não respeitou todos os requisitos necessários arrolados no dispositivo acima. Isto porque, analisando o Plano de Beneficios da ADM (acostados aos autos do processo 15586.000656/2009-11, DEBCAD 37.158.375-6, fls. 810/814), verificou-se que este dispõe claramente que para os empregados com salário abaixo de R$ 1.200,00 as regas são bem distintas. Além destes empregados terem direito apenas ao recebimento de um pagamento no valor de três salários-base quando �de sua aposentadoria, e isto caso implementem determinadas condições (mais de 10 anos de empresa e mais de 60 anos), verifica-se que este plano de beneficio determina que a opção destes empregados pelo custeio de um plano de previdência privada VGBL não terá contrapartida da empresa.
Pois bem. Entendo por afastar o lançamento fiscal por dois fundamentos. Vejamos.
O primeiro fundamento se dá em razão de que, conforme relatado, a Fiscalização apontou como ilegalidade o fato do plano de previdência do Recorrente não ser disponível a todos os empregados, nos termos do artigo 16 da Lei Complementar nº 109/01.
Seção II
Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas
[...]
Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.
É importante observar que o mencionado artigo aplica-se às entidades fechadas de previdência complementar. 
Dessa forma, a discussão jurídica trazida aos autos consiste em saber se é possível, nos planos abertos de previdência privada, instituir contribuições diferenciadas para seus participantes.
A Lei Complementar nº 109/2001, ao regulamentar de previdência complementar, fez clara separação entre as normas aplicáveis aos regimes de previdência aberto e fechados.
Isso porque, em seu Capítulo II, ao tratar dos Planos de Benefícios, reserva a Seção I para as Disposições Comuns, previstas nos artigos 6 a 11. A Seção II, que compreende os artigos 12 a 25, trata dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas e, por fim, a Seção III (artigos 26 ao 30), cuida dos Planos de Benefícios das Entidades Abertas.
Dessa forma, cumpre verificar se, ao tratar dos Planos de Benefícios das Entidades Abertas, a mencionada lei, utilizada como fundamento do trabalho fiscal, contempla a possibilidade de benefícios diferenciados para determinada categoria de empregados. A resposta dada pelo artigo 26, § 3º, abaixo transcrito, é afirmativa:
Seção III
Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas
Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser:
I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou
II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante.
§ 1o O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas.
 2o O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas.
§ 3o Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 
§ 4o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante.
§ 5o A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos critérios, nas condições e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão regulador.
§ 6o É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos.
Pela leitura na norma acima transcrita, fica clara a possibilidade de celebração de plano previdenciário coletivo na modalidade aberta que não abranja todos os empregados e diretores da Pessoa Jurídica, uma vez que pode ser contratado para "grupos de pessoas" que poderão ser constituídos por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador.
Além disso, o artigo 16 da LC nº 109/2001, que estabelece a obrigatoriedade de oferecimento do plano a todos os empregados, trata dos Planos de Benefícios de Entidade Fechadas de Previdência Social. 
Nesse mesmo sentido, manifestou-se a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme se verifica pela decisão proferida no Acórdão nº 9202-003.193, cuja ementa é a seguinte:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2004
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE REMUNERAÇÃO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
A LC n° 109/2001 alterou a regulamentação da matéria antes adstrita à Lei n. 8.212/1991, passando a admitir que no caso de plano de previdência complementar em regime aberto a concessão pela empresa a grupos de empregados e dirigentes pertencentes a determinada categoria não caracteriza salário-de-contribuição sujeito à incidência de contribuições previdenciárias. (grifou-se)
Em face do exposto, entendo que, a isenção da tributação dos planos de previdência complementar deve obedecer aos critérios estabelecidos na Lei Complementar n 109/01, dentre os quais, como visto, não está prevista a exigência dos planos serem igualmente aplicável a todos os empregados e diretores. 
Em que pese o acima exposto, importa referir ainda, o segundo fundamento para afastar o presente lançamento. No que tange a questão apontada pela autoridade lançadora de que o plano de previdência privada da recorrente não estaria disponível a totalidade dos empregados, eis que houve a exclusão dos trabalhadores que recebem abaixo do teto do RGPS, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, quando do julgamento do acórdão 9202-02.265, na sessão de 08 de agosto de 2012, teve posicionamento diverso ao da autoridade lançadora, consoante verifica-se pela ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2004
PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXCLUSÃO DOS TRABALHADORES QUE RECEBEM ABAIXO DO TETO DO RGPS 
A questão da incidência ou não de contribuições previdenciárias sobre o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar não decorre de norma isentiva a ser interpretada literalmente. Em verdade, trata-se de uma imunidade tributária, prevista no art. 202, § 2º da Constituição Federal.
A interpretação restritiva, aplicada nas hipóteses de imunidade tributária, não reduz o campo da norma, mas determina-lhe as fronteiras exatas. Não conclui demais, nem de menos do que o texto exprime, mas declara o sentido verdadeiro e o alcance exato da norma, tomando em apreço todos os fatores jurídico-sociais que influíram em sua elaboração.
O sistema de previdência complementar, de caráter privado, facultativo e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, objetiva garantir a continuidade do padrão de bem-estar correspondente a fase em que o individuo laborava.
A finalidade precípua da previdência complementar é a de complementar os benefícios de aposentadoria daqueles que auferem remuneração superior ao limite imposto para o RGPS.
Não restou violada a norma contida no art. 28, § 9º, �p� da Lei n ° 8.212/1991, por considerar que, não obstante o plano de previdência complementar ser voltado tão somente aqueles que percebam remuneração superior ao limite do RGPS, caracterizado está que este plano de previdência complementar encontra-se disponível à totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.
Recurso especial negado.
Ocorre que a questão da incidência ou não de contribuições previdenciárias sobre o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar não decorre de norma isentiva a ser interpretada literalmente. Em verdade, trata-se de uma imunidade tributária, prevista no art. 202, § 2º da Constituição Federal, in verbis:
Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus respectivos planos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à
exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
A imunidade tributária pode ser interpretada extensivamente, não devendo, no caso de imunidade, ser realizada a interpretação restritiva da norma, da mesma forma que realizada com as isenções. A particularidade do caso deve ser considerada, podendo, portanto, ocorrer a interpretação extensiva da imunidade, de modo que se mantenha a não incidência de contribuição previdenciária. 
Assim, transcrevo ementa de acórdão do TRF da 1ª. Região, em caso similar, onde também o plano de previdência complementar também não era oferecido a todos os empregados, sendo considerado no caso as particularidades do caso concreto, sendo afastada a contribuição previdenciária no referido julgamento, confirmando-se a sentença de primeira instância:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. LEI 8.212/91, ART. 28, I e II. REDAÇÃO ORIGINAL E REDAÇÃO PELA LEI 9.528/97 - ART. 28, § 9º, letra p (MP 1.596, DE 10/11/1997). ARRENDAMENTO. OBRIGAÇÃO DE CONTINUAR PAGANDO OS VALORES DO PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS EMPREGADOS DA ARRENDADA. PARTICULARIDADE. MÉRITO: O período em questão é de julho de 1995 a fevereiro de 2001 em relação ao SAT e à contribuição ao INCRA.
1 - Consta da petição inicial que em 28/06/1995, firmou a impetante contrato de arrendamento das instalações da Siderúrgica Mendes Júnior S/A, razão pela qual passou a constar nas Carteiras de Trabalho dos empregados oriundos desta última empresa que, "durante a vigência do contrato de arrendamento firmado em 28/06/1995, entre a Belgo-Mineira Participação e Comércio e a Mendes Junior Siderúrgica, o presente contrato ficará sob a responsabilidade da Belgo-Mineira Participação Indústria e Comércio Ltda". / "Em conseqüência, tornou-se a Impetrante sucessora de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas com os funcionários cedidos pela empresa arrendadora, dentre elas aquelas relativas ao plano de complementação de aposentadoria, a saber, a obrigação de contribuir para a entidade de previdência privada"MENDSPREV". /"Considerando que tais pagamentos (relativos ao plano de complementação de aposentadoria) são feitos pela Impetrante exclusivamente aos empregados oriundos da Siderúrgica Mendes Júnior S/A, que trabalham nas instalações arrendadas e já se beneficiavam do plano de previdência complementar patrocinado pela arrendadora, não tendo sido estendido aos seus demais empregados, entendeu a primeira autoridade impetrada 'que não poderia ela deduzir os valores desembolsados a tal título da base de cálculo da contribuição previdenciária, devendo tais valores integrar o salário-de-contribuição, por não estar o plano de previdência 'disponível à totalidade dos empregados e dirigentes, como exige o Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, no seu artigo 214, parágrafo 9º, inciso XV".
2 - A partir da modificação introduzida pela Lei 9.528, de 10/12/97, há exclusão, de forma expressa, no art. 28, § 9º, letra p, da Lei 8.212/91, do expurgo da base de cálculo do que for pago a título de programa de previdência complementar. No caso, não é devida a consideração feita pela Apelada, com o fim de incidir a contribuição, pois o pagamento a título de previdência complementar é feito somente aos empregados que eram da Mendes Junior, por força do arrendamento levado a efeito, de forma que, não fosse assim, aqueles empregados teriam redução em seu benefício.
3 - Como bem anotado na decisão que deferiu a medida liminar, "o que se vê, no caso, é que não houve redução de vantagem, ao contrário, ela continuou a ser concedida aos empregados que já a vinha obtendo. Só não houve extensão aos empregados da empresa arrendatária, ora impetrante, pois a tal não a obrigava o contrato de arrendamento, pelo qual se tornou sucessora das obrigações e dos direitos da arrendadora, incluído, entre os últimos, o direito de excluir da base de cálculo da contribuição previdenciária os valores referentes à previdência privada".
4 - Correta a sentença, no fundamento de que, "para o caso concreto, a idéia de discriminação entre os empregados simplesmente não pode ser aceita, uma vez que a complementação de aposentadoria que é paga o é por força da celebração de um contrato de arrendamento. Logo, existem empregados em duas situações juridicamente distintas: os empregados da impetrante, propriamente ditos, e os empregados por sucessão trabalhista (em razão do contrato de arrendamento celebrado)".
5 - Não assumisse a referida obrigação, seria nulo o contrato de arrendamento, nos termos do art. 468 do CLT, pois acarretaria prejuízo ao empregados da sucedida.
6 - Não procede a tese de que a redação original do art. 28, I e II, da Lei 8.212/91, legitimava que a incidência de contribuição sobre os valores pagos ao programa de previdência complementar, dado que a referida verba não detém natureza salarial. Ademais, ela foi concedida a uma generalidade de empregados, aqueles da sucedida, até mesmo, como dito, por força do art. 468 da CLT, de maneira, cabe aplicar ao presente caso o entendimento exposto pelo STJ analisando situação que versava sobre seguros.
7 - "14. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o seguro de vida em grupo não se sujeita à incidência da contribuição social previdenciária, tanto antes quanto após sua expressa exclusão pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, a qual acrescentou a alínea p ao § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91 nesse mesmo sentido. A razão é que o seguro de vida não representa" salário-utilidade ", na medida em que financiado para todos os empregados do sujeito passivo (STJ, REsp n. 441096, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 03.08.04; REsp n. 677751, Rel. Min. Luiz Fux, j. 03.11.05)." (MS 00036727820104036100 - Relator (a) DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW - TRF3 - QUINTA TURMA eDJF3 Judicial 1 DATA:01/10/2012).
8 - Apelação e remessa oficial improvidas.
(TRF1. AMS 2001.38.01.002104-2-MG. 5ª Turma. Relator Juiz Federal Grigório CarlosdDos Santos. Publicado no e-DJF p; 332 de 23/10/2013, grifou-se) 
Por tais razões, não é razoável que os empregados e dirigentes que recebam valor menor que a do teto da contribuição à previdência oficial possam aderir a plano de previdência complementar. 
Pelas razões expostas, afasto o lançamento fiscal ora analisado.
Valores pagos a título de assistência médica e odontológica.
Conforme Relatório Fiscal, este fato gerador refere-se à contribuição previdenciária devida sobre os valores relativos aos serviços de assistência médica e odontológica prestada aos empregados mediante convênio, porém estaria, no entender da autoridade lançadora, em desacordo com o artigo 28, inciso I, parágrafo 9°, alínea "q" da Lei 8.212/91.
O dispositivo legal referido acima dispõe que:
§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Incluído pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)
Assim, a legislação considera a assistência médica / odontológica como parcela não incidente de contribuição previdenciária, mas impõe uma condição, a de que a cobertura dos planos assistenciais abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.
Segundo a autoridade lançadora, a abrangência da cobertura dos planos a todos os empregados não foi constatada, mediante análise dos contratos e do programa de benefícios discriminados (incluídos na Relação de Anexos). Deste modo, concluiu que em tais documentos se verifica um tratamento diferenciado para empregados com funções gerenciais e a inclusão de dependentes dos empregados em todos os planos. Portanto, para os empregados com cargos gerenciais foi fornecida uma cobertura assistencial superior a dos demais empregados.
Assim, muito embora a lei exija apenas �que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa�, a autoridade da lançadora interpretou a legislação no sentido de que deve haver também a cobertura por um plano idêntico a todos os empregados e diretores.
Ora, não há como concordar com tal interpretação, que vai além do disposto na legislação. Logo, impossível de exigir dos contribuintes uma exigência que a própria lei não prevê como requisito para a isenção. 
Portanto, sendo fato incontroverso de que a abrangência era para todos os empregados e dirigentes da empresa, deve ser provido o recurso neste tocante, para afastar os valores pagos a título de assistência médica e odontológica, pois demonstrado que realizado tais pagamentos em conformidade com o artigo 28, inciso I, parágrafo 9°, alínea "q" da Lei 8.212/91. 
Multa aplicada - CFL 68.
Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, ensejando com esta conduta a aplicação de multa decorrente de descumprimento de obrigação acessória.
No entanto, prevalecendo o entendimento de que não integra o salário-de-contribuição os valores pagos a título de previdência complementar e os valores pagos a título de assistência médica e odontológica, temos que não houve infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias.
Diante disso, não subsiste, in casu, a possibilidade de aplicação da multa.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
 Conselheiro Marcelo de Sousa Sáteles, Redator Designado
Tratamento da Obrigação Acessória Decorrente de Obrigação Principal
Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, ensejando com esta conduta a aplicação de multa decorrente de descumprimento de obrigação acessória.
Os Dispositivos legais que fundamentaram a autuação, na redação vigente à época da lavratura do auto de Infração eram o § 5º e o inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212/1991:
Art. 32 A empresa é também obrigada a:
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio do documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS.
§ 5º Á apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator a pena administrativa corresponde à multa de cem por cento do valor devido relativos à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior.
Neste caso, é imperativo que, no caso específico de autuação por não inclusão de fatos geradores em GFIP, seja conhecida a decisões relativas às obrigações principais, pois isso se refletirá diretamente no auto de obrigação acessória, ou seja, caso a decisão de mérito dos PAF relacionados ao tributo seja por reconhecer a inocorrência total ou parcial dos fatos geradores lançados, não subsistirá a autuação por se ter deixado o contribuinte de incluir na declaração tais fatos geradores.
Por outro lado, a jurisprudência do CARF é no sentido de ser justificável, no julgamento da obrigação acessória, apenas a necessária apreciação do desfecho do julgamento da autuação que analisou a obrigação principal, tendo em vista em vista a conexão existente entre os fatos que deram azo a ambos os lançamentos. Senão vejamos trecho da ementa do Acórdão nº 2401-003.165, de 14/09/2013, sobre o assunto:
ARTIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - AIOP CORRELATOS 
A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os mesmos fatos geradores.
Assim todas as questões trazidas ao presente PAF relacionadas diretamente com as obrigações principais não serão apreciadas no presente voto, eis que já o foram por ocasião da análise dos Auto de Infrações Principais que versam sobre os lançamentos dos tributos.
O presente Auto de Infração de Obrigação Acessória decorre de lançamento de créditos relativo aos Auto de Infrações Principais sob os Debcad nº 37.158.375-6 (Processo nº 15586.000656/2009-11) e 37.158.374-8 (Processo nº 15586.000657/2009-57) e, assim sendo, o resultado advindo do julgamento dos referidos Autos de Infrações Principais devem ser aplicados à exação que aqui se discute.
Nesse sentido, entendo necessário reproduzir no presente voto a ementa dos julgados acerca dos citados Autos de Infrações Principais, ressalte-se que ambos tiveram a mesma ementa, vejamos:
15586.000656/2009-11 (Acórdão nº 2202-004.822) e 15586.000657/2009-57 (Acórdão nº 2202-004.823), ambos de 06/11/2018, julgado também nesta mesma sessão:
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REGIME ABERTO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE REMUNERAÇÃO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
A LC n° 109/2001 alterou a regulamentação da matéria antes adstrita à Lei nº 8.212/1991, passando a admitir que no caso de plano de previdência complementar em regime aberto a concessão pela empresa a grupos de empregados e dirigentes pertencentes a determinada categoria não caracteriza salário-de-contribuição sujeito à incidência de contribuições previdenciárias.
PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXCLUSÃO DOS TRABALHADORES QUE RECEBEM ABAIXO DO TETO DO RGPS.
Não restou violada a norma contida no art. 28, § 9º, �p� da Lei n ° 8.212/1991, por considerar que, não obstante o plano de previdência complementar ser voltado tão somente aqueles que percebam remuneração superior ao limite do RGPS.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO.
Estando os benefícios concedidos aos empregados e dirigentes em conformidade com o estatuído com o art. 28, §9°, "q", da lei 8.212/91, deve ser afastado o lançamento do crédito tributário por estas não constituírem parcelas integrantes do salário de contribuição.
PLANO DE SAÚDE. INCLUSÃO DE DEPENDENTES. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
Os valores despendidos pela empresa com planos de saúde relativos a dependentes de seus empregados e dirigentes integram o salário de contribuição.
Os dois Autos de Infrações Principais foram julgados por dar provimento parcial ao recurso, para excluir do lançamento os valores associados aos pagamentos efetuados a título de previdência privada, e aos planos médicos e odontológicos vinculados aos empregados e dirigentes, não extensivo aos despendidos com seus dependentes.

Conclusão
Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para fins de recalcular a multa considerando o resultado do julgamento nesta sessão dos processos de nº 15586.000656/2009-11 e nº 15586.000657/2009-57, referentes às obrigações principais.
(assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sáteles - Redator Designado
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Marcelo de Sousa Sateles - Redator designado

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva
Dias, Martin da Silva Gesto, Marcelo de Sousa Sateles, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira,
Andréa de Moraes Chieregatto e Ronnie Soares Anderson.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntirio interposto nos autos do processo n°
15586.000658/2009-00, em face do acordao n® 12-27.288, julgado pela 13* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (DRJ/RJ1), em
sessdo realizada em 25 de novembro de 2009, na qual os membros daquele colegiado
entenderam por julgar procedente em parte a impugnagao apresentada pela contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

“Trata-se de Auto de Infracdo (DEBCAD n" 37.158.373-0) com

fulcrono art. 32,1V, § 3 e § 5" da Lei 8212/91 c/c art. 225, 1V, e
$ 4" do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto 3048/99, no montante de R$ 558.255,60. 2. De
acordo com o Relatorio Fiscal da Infragdo (fls. 33/34), o crédito
lancado tem origem no pagamento das seguintes prestagoes em
beneficio dos seus segurados, sem o recolhimento das
contribui¢oes previdenciarias:

- Pagamento de Previdéncia Privada Complementar a apenas
parte dos segurados da empresa; e

- Assisténcia Meédica/Odontologica em desacordo com a
legislagdo, por ser estendido aos dependentes e oferecer planos
diferenciados aos diretores e gerentes.

- Contribuig¢do incidente sobre os valores pagos a servigos
prestados por cooperativas de trabalho (especificamente,
cooperativas de transporte de cargas).

3. Alem disto, foram declarados incorretamente os valores
relativos a comercializagdo / aquisi¢do da produgdo rural de
pessoa fisica da filial de Rondonopolis (CNPJ 02.003.402/0024-
61).

4. No Relatorio Fiscal de Aplicagdo da Multa (fls. 35) e tabelas
anexas, de fls. 36/37, a autoridade autuante demonstra o valor
que deixou de ser declarado, por competéncia, bem como
detalha o calculo da multa que teve por base legal o art. 32, IV e
$5%da Lei 8212/91 c/c art. 284, inciso Il do RPS, aprovado pelo
Decreto 3048/99, com valor atualizado pela Portaria MPS/MF
n'" 48, de 12/0422009.

5. Informa ainda a autoridade fiscal que o langamento foi
realizado ja na vigéncia da Medida Provisoria 449 de
03/12/2008, a qual modificou a forma de cdlculo da multa para a
infracdo objeto deste lancamento. Assim, em obediéncia ao
artigo 106, II, "c" os CIN, foi feito o comparativo entre os
valores de multa apurados de acordo com a sistemdtica anterior



Processo n° 15586.000658/2009-00 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.824 F1. 183

e aqueles apurados pelo critério do artigo 35-A da Lei 8.212/91
(apos a alteragdo pela MP 449/2008), verificando-se qual a mais
benéfica ao contribuinte. Verificou a fiscalizagdo, pela tabela de
fls. 37, que a multa vigente a época do fato gerador é mais
benéfica ao contribuinte em todas as competéncias, sendo por
isto lavrado este Auto de Infracdo com base nesta legislagdo.

6. Notificada pessoalmente do Auto de Infragdo em 28/07/2009,
a interessada apresentou impugnacdo em 27/08/2009, de
f15.68/92, juntando os documentos de fls.93/104 e aduzindo as
seguintes alegacoes:

6.1. Afirma que as rubricas vrelativas a previdéncia
complementar, plano de saude e odontologico ndo sdo verbas
remuneratorias, por isto ndo foram declaradas em GFIP.

Deste modo ndo é devida a autuagdo em tela, eis que a matéria
encontra-se em discussdo, podendo assim a Impugnante
proceder a entrega de GFIP's a ela correspondentes.

6.2. Atinha que o plano de previdéncia privada visaria
complementar a aposentadoria oficial, e, portanto, aqueles
trabalhadores que recebem abaixo do teto da previdéncia social
ndo tem necessidade de aderir a este programa. Apenas ndo
modificou o valor de R$ 1.200,00, que era o teto ria época de
firmado o acordo de beneficios, em fung¢do do artigo 468 da
CLT, pois a alteragdo periodica deste teto poderia prejudicar os
empregados.

6.3. Alega que é impossivel a flexibilizagdo do plano de
previdéncia privada a todos os empregados, independente do
salario, pois ndo ha complementagdo a ser feita no caso do
empregado ter salario ja inferior ao limite mdximo do salario de
contribuicdo.

Isto equivaleria a tratar de modo diferente o empregado que
ganha saldrio superior, pois o de menor valor teria um beneficio
que o outro nunca auferiria.

06.4. Defende que os valores depositados pela empresa em planos
de previdéncia privada ndo integram o patriménio do
empregado, pois sO podem ser sacados ou usufruidos
vitaliciamente apos cumpridas algumas exigéncias de tempo de
contribui¢do e idade minima. Assim, se ndo integra o patrimonio
do empregado, ndo pode ser considerado remuneragdo.

6.5. A Impugnante cumpre fielmente os requisitos da Lei
Complementar 109/2001, pois disponibiliza o acesso ao plano a
todos os seus empregados, mas pela logica do sistema, a
complementagdo so6 ¢é viavel aqueles que tem remunerac¢do
superior ao valor do maior salario de beneficio.

0.6. A hipotese juridica que ensejaria o nascimento da obriga¢do
tributaria ndo ocorreu, logo ndo ha que se falar em
contribui¢oes devidas. A CLT excluiu expressamente a parcela
paga a titulo de previdéncia privada, sem estabelecer qualquer
requisito, devendo esta lei ser utilizada como fonte de
interpretagdo da Lei 8.212/91. Acosta julgados do Conselho de
Recursos Fiscais da Previdéncia Social.
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6.7. Os planos de saude custeados pela empresa ndo podem ser
considerados como salario de contribuicdo, por forca do artigo
28, da Lei 8212/91. Nao pode haver conceitos diferentes de
salario para o direito previdenciario e para o direito trabalhista,
pois ambos se fundam no artigo 7 0. da Constituigdo Federal. O
conceito do artigo 458 da CLT ndo pode ser alterado por
nenhuma outra lei. O artigo 458 da CLT exclui o pagamento de
plano de saude do conceito de salario.

6.8. A duvida acerca da incidéncia de contribuicdo sobre o valor
do seguro saude deu-se a partir da modifica¢do da Lei 8.212/91
pela Lei 9.528/97, que modificou a redagdo do artigo 28 da Lei
8212/91, sem modificar a redacdo do artigo 458 da CLT. Assim,
houve revogagdo tdacita do artigo 28, $9° "q" da Lei 8.212/91,
pela Lei 10.243/2001

6.9. A lei em nenhum momento fala de prestar a mesma
assisténcia a todos os empregados, mas sim que a cobertura
abranja a totalidade dos mesmos. O fato de haver plano
diferenciado para gerentes e diretores ndo estd previsto em lei
como fator de inclusdo dos valores pagos a titulo de assisténcia
médica e odontologica ao conceito de salario de contribuigdo.
Também combate o tato de se ter considerado a extensdo do
beneficio aos dependentes diretos dos empregados.

6.10. O artigo 444 da CLT autoriza a flexibilidade nas
negociagoes laborais, podendo as partes negociar liviemente os
beneficios e suas obrigagaes.

6.11. Requer a improcedéncia do langcamento.
E o Relatério.”
A DRJ de origem entendeu pela procedéncia em parte da impugnagdo

apresentada pela contribuinte. Foi recalculada a multa, conforme Lei n® 11.941/09, ficando ela
em R$ 45.280,00, conforme abaixo:

comp. | Voo [ G s | Yolr ot o Aot
de RS 500,00, o que for maior) nfragio
01/2005 46.521,30 1928 3.860,00 3.860.00
0272005 46.521.30 2070 4.140,00 4.140,00
03/2005 46.521,30 2092 4.200,00 4.200,00
0472005 46.521.30 2088 4.180.00 4.180,00
052005 46.521.30 1969 3.940.00 3.940,00
062005 4y 46.521.30 1856 3.720.00 3.720,00
07/2005 46.521,30 1808 3.620,00 3.620,00
08/2005 46.521,30 1792 3.600,00 3.600.00
092005 46.521.30 1814 3.640.00 3.640.00
102005 46.521.30 1748 3.500,00 3.500,00
11/2005 46.521,30 1734 3.480,00 3.480,00
122005 46.521.30 1695 3.400,00 3.400.00
VALOR TOTAL DA MULTA MAIS BENEFICA 45.280.00

Inconformada com o resultado do julgamento, a contribuinte interpds
Recurso Voluntario, as fls. 133/157, no qual reitera as alegacdes trazidas em impugnagao.

E o relatério.

Voto Vencido



Processo n° 15586.000658/2009-00 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.824 Fl. 185

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

Pagamentos efetuados a titulo de Previdéncia privada.

As regras para que os valores pagos pela empresa para contratacao de planos
de previdéncia complementar para seus empregados, sem que estes valores sejam considerados
saldrio de contribuicdo, estdo explicitadas no artigo 28, § 9°, alinea "p" da Lei 8.212/91, abaixo
transcrito:

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redagdo dada pela Lei n°9.528, de
10/12/97)

[]

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CL T; (Alinea acrescentada pela Lei n" 9.528. de
10/12/97)

Da analise do Relatorio Fiscal do Auto de Infragdo, item 3.1. e subitens,
verifica-se que a autoridade langadora compreendeu que a contribuinte ndo respeitou todos os
requisitos necessarios arrolados no dispositivo acima. Isto porque, analisando o Plano de
Beneficios da ADM (acostados aos autos do processo 15586.000656/2009-11, DEBCAD
37.158.375-6, fls. 810/814), verificou-se que este dispde claramente que para os empregados
com salario abaixo de R$ 1.200,00 as regas sdo bem distintas. Além destes empregados terem
direito apenas ao recebimento de um pagamento no valor de trés salarios-base quando *de sua
aposentadoria, e isto caso implementem determinadas condi¢des (mais de 10 anos de empresa e
mais de 60 anos), verifica-se que este plano de beneficio determina que a opg¢do destes
empregados pelo custeio de um plano de previdéncia privada VGBL nao terd contrapartida da
empresa.

Pois bem. Entendo por afastar o langamento fiscal por dois fundamentos.
Vejamos.

O primeiro fundamento se da em razdo de que, conforme relatado, a
Fiscalizagdao apontou como ilegalidade o fato do plano de previdéncia do Recorrente ndo ser
disponivel a todos os empregados, nos termos do artigo 16 da Lei Complementar n® 109/01.

Secao 11
Dos Planos de Beneficios de Entidades Fechadas

[--]

Art. 16. Os planos de beneficios devem ser, obrigatoriamente,
oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou
associados dos instituidores.

E importante observar que o mencionado artigo aplica-se as entidades
fechadas de previdéncia complementar.

Dessa forma, a discussdo juridica trazida aos autos consiste em saber se ¢
possivel, nos planos abertos de previdéncia privada, instituir contribuicdes diferenciadas para
seus participantes.
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A Lei Complementar n® 109/2001, ao regulamentar de previdéncia
complementar, fez clara separagdo entre as normas aplicaveis aos regimes de previdéncia
aberto e fechados.

Isso porque, em seu Capitulo II, ao tratar dos Planos de Beneficios, reserva a
Secdo I para as Disposi¢des Comuns, previstas nos artigos 6 a 11. A Secdo II, que compreende
os artigos 12 a 25, trata dos Planos de Beneficios de Entidades Fechadas e, por fim, a Se¢ao III
(artigos 26 ao 30), cuida dos Planos de Beneficios das Entidades Abertas.

Dessa forma, cumpre verificar se, ao tratar dos Planos de Beneficios das
Entidades Abertas, a mencionada lei, utilizada como fundamento do trabalho fiscal, contempla
a possibilidade de beneficios diferenciados para determinada categoria de empregados. A
resposta dada pelo artigo 26, § 3°, abaixo transcrito, ¢ afirmativa:

Secéo 111
Dos Planos de Beneficios de Entidades Abertas

Art. 26. Os planos de beneficios instituidos por entidades abertas
poderdo ser:

1 - individuais, quando acessiveis a quaisquer pessoas fisicas; ou

II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir beneficios
previdencidarios a pessoas fisicas vinculadas, direta ou
indiretamente, a uma pessoa juridica contratante.

§ 1% O plano coletivo poderd ser contratado por uma ou varias
pessoas juridicas.

2° O vinculo indireto de que trata o inciso Il deste artigo refere-
se aos casos em que uma entidade representativa de pessoas
Jjuridicas contrate plano previdenciario coletivo para grupos de
pessoas fisicas vinculadas a suas filiadas.

§ 3° Os grupos de pessoas de que trata o pardgrafo anterior
poderdo ser constituidos por uma ou _mais _categorias
especificas de empregados de um mesmo _empregador, podendo
abranger empresas coligadas, controladas ou subsididrias, e
por membros de associagoes legalmente constituidas, de cardter
profissional ou classista, e seus conjuges ou companheiros e
dependentes econdémicos.

§ 4% Para_efeito _do disposto_no _pardgrafo anterior, sio
equipardveis aos empregados e associados os diretores,
conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou
gerentes da pessoa juridica contratante.

§ 5% A implantagdo de um plano coletivo sera celebrada
mediante contrato, na forma, nos critérios, nas condigcoes e nos
requisitos minimos a serem estabelecidos pelo orgdo regulador.

§ 6° E vedada a entidade aberta a contratagdo de plano coletivo
com pessoa juridica cujo objetivo principal seja estipular, em
nome de terceiros, planos de beneficios coletivos.

Pela leitura na norma acima transcrita, fica clara a possibilidade de
celebracdo de plano previdenciario coletivo na modalidade aberta que ndo abranja todos os
empregados e diretores da Pessoa Juridica, uma vez que pode ser contratado para "grupos de
pessoas" que poderdo ser constituidos por uma ou mais categorias especificas de empregados
de um mesmo empregador.
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Além disso, o artigo 16 da LC n° 109/2001, que estabelece a obrigatoriedade
de oferecimento do plano a todos os empregados, trata dos Planos de Beneficios de Entidade
Fechadas de Previdéncia Social.

Nesse mesmo sentido, manifestou-se a 2* Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais, conforme se verifica pela decisdo proferida no Acordao n® 9202-003.193,
cuja ementa ¢ a seguinte:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 31/12/2004

PREVIDENCIA COMPLEMENTAR. NAO CARA CTERIZACAO
DE REMUNERACAO PARA FINS DE INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

A LC n° 109/2001 alterou a regulamentacdo da matéria antes
adstrita a Lei n. 8.212/1991, passando a admitir que no caso de
plano de previdéncia complementar em regime aberto a
concessdo pela empresa a grupos de empregados e dirigentes
pertencentes a determinada categoria ndo caracteriza saldrio-
de-contribui¢do sujeito a incidéncia de contribuicies
previdencidrias. (grifou-se)

Em face do exposto, entendo que, a isencdo da tributacdo dos planos de
previdéncia complementar deve obedecer aos critérios estabelecidos na Lei Complementar n
109/01, dentre os quais, como visto, ndo esta prevista a exigéncia dos planos serem igualmente
aplicavel a todos os empregados e diretores.

Em que pese o acima exposto, importa referir ainda, o segundo fundamento
para afastar o presente langamento. No que tange a questdo apontada pela autoridade langadora
de que o plano de previdéncia privada da recorrente nao estaria disponivel a totalidade dos
empregados, eis que houve a exclusdo dos trabalhadores que recebem abaixo do teto do RGPS,
a 2* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, quando do julgamento do acordao 9202-
02.265, na sessdo de 08 de agosto de 2012, teve posicionamento diverso ao da autoridade
lancadora, consoante verifica-se pela ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 31/12/2004

PLANO DE PREVIDENCIA PRIVADA. EXCLUSAO DOS

TRABALHADORES QUE RECEBEM ABAIXO DO TETO
DO RGPS

A questdo da incidéncia ou ndo de contribuicoes previdenciarias
sobre o valor das contribui¢des efetivamente pago pela pessoa
Jjuridica relativo a programa de previdéncia complementar ndo
decorre de norma isentiva a ser interpretada literalmente. Em
verdade, trata-se de uma imunidade tributaria, prevista no art.
202, § 2°da Constitui¢do Federal.

A interpretagdo restritiva, aplicada nas hipoteses de imunidade
tributdria, ndo reduz o campo da norma, mas determina-lhe as
fronteiras exatas. Nao conclui demais, nem de menos do que o
texto exprime, mas declara o sentido verdadeiro e o alcance
exato da norma, tomando em aprego todos os fatores juridico-
sociais que influiram em sua elaboragdo.
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O sistema de previdéncia complementar, de cardter privado,
facultativo e organizado de forma autonoma em rela¢do ao
regime geral de previdéncia social, objetiva garantir a
continuidade do padrdo de bem-estar correspondente a fase em
que o individuo laborava.

A finalidade precipua da previdéncia complementar é a de
complementar os beneficios de aposentadoria daqueles que
auferem remunera¢do superior ao limite imposto para o RGPS.

Ndo restou violada a norma contida no art. 28, § 9°, “p” da Lei
n ° 8.212/1991, por considerar que, ndo obstante o plano de
previdéncia complementar ser voltado tdo somente aqueles que
percebam _remuneracdo _superior _ao__limite _do RGPS,
caracterizado estd que este plano de previdéncia complementar
encontra-se disponivel a totalidade dos empregados e dirigentes

da empresa.
Recurso especial negado.

Ocorre que a questdo da incidéncia ou ndo de contribuicdes previdencidrias
sobre o valor das contribuicdes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a programa de
previdéncia complementar ndo decorre de norma isentiva a ser interpretada literalmente. Em
verdade, trata-se de uma imunidade tributdria, prevista no art. 202, § 2° da Constituicao
Federal, in verbis:

Art. 202. O regime de previdéncia privada, de carater
complementar e organizado de forma auténoma em relagdo ao
regime geral de previdéncia social, sera facultativo, baseado na
constituigdo de reservas que garantam o beneficio contratado, e
regulado por lei complementar. (Reda¢do dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

$ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurard ao
participante de planos de beneficios de entidades de previdéncia
privada o pleno acesso as informagoes relativas a gestdo de seus
respectivos planos. (Redag¢do dada pela Emenda Constitucional
n° 20, de 1998)

§ 2° As contribuicoes do empregador, os beneficios e as
condigdes contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia privada ndo
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, a

excegdo dos beneficios concedidos, ndo integram a remuneragdo
dos participantes, nos termos da lei. (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

A imunidade tributaria pode ser interpretada extensivamente, ndo devendo,
no caso de imunidade, ser realizada a interpretacdo restritiva da norma, da mesma forma que
realizada com as isengdes. A particularidade do caso deve ser considerada, podendo, portanto,
ocorrer a interpretagdo extensiva da imunidade, de modo que se mantenha a ndo incidéncia de
contribui¢do previdencidria.

Assim, transcrevo ementa de acordao do TRF da 1% Regido, em caso similar,
onde também o plano de previdéncia complementar também ndo era oferecido a todos os
empregados, sendo considerado no caso as particularidades do caso concreto, sendo afastada a
contribuicdo previdencidria no referido julgamento, confirmando-se a sentenca de primeira
instancia:
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TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE VALORES
PAGOS A TITULO DE PLANO DE PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR. LEI 8.212/91, ART. 28, I ¢ Il. REDACAO
ORIGINAL E REDACAO PELA LEI 9.528/97 - ART. 28, § 9°,
letra p (MP 1596, DE 10/11/1997). ARRENDAMENTO.
OBRIGACAO DE CONTINUAR PAGANDO OS VALORES DO
PLANO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR PARA OS
EMPREGADOS DA ARRENDADA. PARTICULARIDADE.
MERITO: O periodo em questdo é de julho de 1995 a fevereiro
de 2001 em relacdo ao SAT e a contribuicdo ao INCRA.

1 - Consta da peti¢do inicial que em 28/06/1995, firmou a
impetante contrato de arrendamento das instalagoes da
Siderurgica Mendes Junior S/A, razdo pela qual passou a
constar nas Carteiras de Trabalho dos empregados oriundos
desta ultima empresa que, "durante a vigéncia do contrato de
arrendamento firmado em 28/06/1995, entre a Belgo-Mineira
Participagdo e Comércio e a Mendes Junior Siderurgica, o
presente contrato ficara sob a responsabilidade da Belgo-
Mineira Participagdo Industria e Comércio Ltda". / "Em
conseqiiéncia, tornou-se a Impetrante sucessora de todas as
obrigacoes trabalhistas e previdenciarias relacionadas com os
funcionarios cedidos pela empresa arrendadora, dentre elas
aquelas  relativas ao plano de complementagdo de
aposentadoria, a saber, a obrigagdo de contribuir para a
entidade de previdéncia privada"MENDSPREV™".
/"Considerando que tais pagamentos (relativos ao plano de
complementagdo de aposentadoria) sdo feitos pela Impetrante
exclusivamente aos empregados oriundos da Siderurgica Mendes
Junior S/A, que trabalham nas instalagdes arrendadas e ja se
beneficiavam do plano de previdéncia complementar
patrocinado pela arrendadora, ndo tendo sido estendido aos
seus demais empregados, entendeu a primeira autoridade
impetrada 'que ndo poderia ela deduzir os valores
desembolsados a tal titulo da base de calculo da contribuicdo
previdenciaria, devendo tais valores integrar o salario-de-
contribui¢do, por ndo estar o plano de previdéncia 'disponivel a
totalidade dos empregados e dirigentes, como exige o
Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n°
3.048/99, no seu artigo 214, pardgrafo 9° inciso XV".

2 - A partir da modificagdo introduzida pela Lei 9.528, de
10/12/97, ha exclusdo, de forma expressa, no art. 28, § 9° letra
p, da Lei 8.212/91, do expurgo da base de cdlculo do que for
pago a titulo de programa de previdéncia complementar. No
caso, ndo ¢ devida a consideragdo feita pela Apelada, com o fim
de incidir a contribui¢cdo, pois o pagamento a titulo de
previdéncia complementar é feito somente aos empregados que
eram da Mendes Junior, por for¢ca do arrendamento levado a
efeito, de forma que, ndo fosse assim, aqueles empregados
teriam redugdo em seu beneficio.

3 - Como bem anotado na decisdo que deferiu a medida liminar,
"o que se vé, no caso, é que ndo houve redugdo de vantagem, ao
contrario, ela continuou a ser concedida aos empregados que ja
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a vinha obtendo. So6 ndo houve extensdo aos empregados da
empresa arrendatdria, ora impetrante, pois a tal ndo a obrigava
o contrato de arrendamento, pelo qual se tornou sucessora das
obrigagoes e dos direitos da arrendadora, incluido, entre os
ultimos, o direito de excluir da base de cdlculo da contribuicdo
previdenciaria os valores referentes a previdéncia privada”.

4 - Correta a sentenga, no fundamento de que, "para_o_caso
concreto, a_idéia _de discriminacio entre os empregados
simplesmente _ndo _pode ser _aceita, uma _vez que a
complementacdo de aposentadoria que é paga o é por forca da
celebracdo de um contrato de arrendamento. Logo, existem
empregados em duas situagoes juridicamente distintas: os
empregados da impetrante, propriamente ditos, e os empregados
por sucessdo trabalhista (em razdo do contrato de arrendamento
celebrado)".

5 - Nado assumisse a referida obrigacdo, seria nulo o contrato de
arrendamento, nos termos do art. 468 do CLT, pois acarretaria
prejuizo ao empregados da sucedida.

6 - Nao procede a tese de que a redacdo original do art. 28, I e
II, da Lei 8.212/91, legitimava que a incidéncia de contribuicdo
sobre _os valores pagos ao programa__de previdéncia
complementar, dado que a referida verba ndo detém natureza
salarial. Ademais, ela foi concedida a uma generalidade de
empregados, aqueles da sucedida, até mesmo, como _dito, por
forca do art. 468 da CLT, de maneira, cabe aplicar ao presente
caso o entendimento exposto pelo STJ analisando situacdo que
versava sobre seguros.

7 - "l4. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica
entende que o seguro de vida em grupo ndo se sujeita a
incidéncia da contribui¢do social previdenciaria, tanto antes
quanto apos sua expressa exclusdo pela Lei n. 9.528, de
10.12.97, a qual acrescentou a alinea p ao § 9°do art. 28 da Lei
n. 8.212/91 nesse mesmo sentido. A razdo é que o seguro de vida
ndo representa"” salario-utilidade ", na medida em que
financiado para todos os empregados do sujeito passivo (STJ,
REsp n. 441096, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 03.08.04; REsp n.
677751, Rel. Min. Luiz Fux, j. 03.11.05)." (MS
00036727820104036100 - Relator (a) DESEMBARGADOR
FEDERAL ANDRE NEKATSCHALOW - TRF3 - QUINTA
TURMA eDJF3 Judicial 1 DATA:01/10/2012).

8 - Apelagdo e remessa oficial improvidas.

(TRFI1. AMS 2001.38.01.002104-2-MG. 5° Turma. Relator Juiz
Federal Grigorio CarlosdDos Santos. Publicado no e-DJF p;
332 de 23/10/2013, grifou-se)

Por tais razdes, ndo ¢ razoavel que os empregados e dirigentes que recebam
valor menor que a do teto da contribuigdo a previdéncia oficial possam aderir a plano de
previdéncia complementar.

Pelas razdes expostas, afasto o langamento fiscal ora analisado.

Valores pagos a titulo de assisténcia médica e odontologica.
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Conforme Relatério Fiscal, este fato gerador refere-se a contribuicao
previdencidria devida sobre os valores relativos aos servigos de assisténcia médica e
odontoldgica prestada aos empregados mediante convénio, porém estaria, no entender da
autoridade langadora, em desacordo com o artigo 28, inciso I, paragrafo 9°, alinea "q" da Lei
8.212/91.

O dispositivo legal referido acima dispde que:

$ 9° Ndo integram o saldrio-de-contribui¢cdo para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n°9.528, de
10/12/97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontolégico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados _e_dirigentes da _empresa; (Incluido pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

Assim, a legislacdo considera a assisténcia médica / odontologica como
parcela ndo incidente de contribuicdo previdencidria, mas impde uma condi¢do, a de que a
cobertura dos planos assistenciais abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa.

Segundo a autoridade langadora, a abrangéncia da cobertura dos planos a
todos os empregados nao foi constatada, mediante analise dos contratos e do programa de
beneficios discriminados (incluidos na Relagdo de Anexos). Deste modo, concluiu que em tais
documentos se verifica um tratamento diferenciado para empregados com fungdes gerenciais e
a inclusdo de dependentes dos empregados em todos os planos. Portanto, para os empregados
com cargos gerenciais foi fornecida uma cobertura assistencial superior a dos demais
empregados.

Assim, muito embora a lei exija apenas “que a cobertura abranja a
totalidade dos empregados e dirigentes da empresa”, a autoridade da langadora interpretou a
legislagdao no sentido de que deve haver também a cobertura por um plano idéntico a todos os
empregados e diretores.

Ora, nao ha como concordar com tal interpretacao, que vai além do disposto
na legislag¢do. Logo, impossivel de exigir dos contribuintes uma exigéncia que a propria lei ndo
prevé como requisito para a isengao.

Portanto, sendo fato incontroverso de que a abrangéncia era para todos os
empregados e dirigentes da empresa, deve ser provido o recurso neste tocante, para afastar os
valores pagos a titulo de assisténcia médica e odontoldgica, pois demonstrado que realizado
tais pagamentos em conformidade com o artigo 28, inciso I, paragrafo 9°, alinea "q" da Lei
8.212/91.

Multa aplicada - CFL 68.

Constitui infragdo a legislagdo previdencidria a apresentacdo de GFIP com
dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores das contribui¢des previdenciarias,
ensejando com esta conduta a aplicagdo de multa decorrente de descumprimento de obrigagao
acessoria.

No entanto, prevalecendo o entendimento de que ndo integra o salario-de-
contribuicao os valores pagos a titulo de previdéncia complementar e os valores pagos a titulo
de assisténcia médica e odontologica, temos que ndo houve infragdo a legislagcdo previdencidria

11
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a apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores das
contribui¢des previdenciarias.

Diante disso, ndo subsiste, in casu, a possibilidade de aplicacdo da multa.
Conclusao.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator
Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo de Sousa Sateles, Redator Designado
Tratamento da Obrigacdo Acessoria Decorrente de Obrigaciao Principal

Constitui infragdo a legislagdo previdencidria a apresentacdo de GFIP com
dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores das contribui¢des previdenciarias,
ensejando com esta conduta a aplicagdo de multa decorrente de descumprimento de obrigagao
acessoria.

Os Dispositivos legais que fundamentaram a autuacdo, na redacdo vigente a
época da lavratura do auto de Infracdo eram o § 5° e o inciso IV do caput do art. 32 da Lei n°
8.212/1991:

Art. 32 A empresa ¢ também obrigada a:

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, por intermédio do documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS.

§ 5° A apresentagio do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitard o infrator a pena
administrativa corresponde a multa de cem por cento do valor
devido relativos a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores previstos no pardgrafo anterior.

Neste caso, ¢ imperativo que, no caso especifico de autuacdo por ndo
inclusdo de fatos geradores em GFIP, seja conhecida a decisdes relativas as obrigacdes
principais, pois isso se refletird diretamente no auto de obrigacdo acessdria, ou seja, caso a
decisdo de mérito dos PAF relacionados ao tributo seja por reconhecer a inocorréncia total ou
parcial dos fatos geradores langados, ndo subsistira a autuagao por se ter deixado o contribuinte
de incluir na declaragao tais fatos geradores.

Por outro lado, a jurisprudéncia do CARF ¢ no sentido de ser justificavel, no
julgamento da obrigacao acessoéria, apenas a necessaria apreciacdo do desfecho do julgamento
da autuac¢do que analisou a obrigagdo principal, tendo em vista em vista a conexdo existente
entre os fatos que deram azo a ambos os lancamentos. Sendo vejamos trecho da ementa do
Acordio n® 2401-003.165, de 14/09/2013, sobre o assunto:

ARTIGO 32, 1V, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C
ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.°
3.048/99 - AIOP CORRELATOS
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A sorte de Autos de Infracdo relacionados a omissdo em GFIP,
esta diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas
sobre os mesmos fatos geradores.

Assim todas as questodes trazidas ao presente PAF relacionadas diretamente
com as obrigagdes principais nao serdo apreciadas no presente voto, eis que ja o foram por
ocasido da analise dos Auto de Infragdes Principais que versam sobre os langcamentos dos
tributos.

O presente Auto de Infracdo de Obrigacdo Acessoria decorre de lancamento
de créditos relativo aos Auto de Infragdes Principais sob os Debcad n°® 37.158.375-6 (Processo
n® 15586.000656/2009-11) e 37.158.374-8 (Processo n° 15586.000657/2009-57) e, assim
sendo, o resultado advindo do julgamento dos referidos Autos de Infragdes Principais devem
ser aplicados a exagdo que aqui se discute.

Nesse sentido, entendo necessario reproduzir no presente voto a ementa dos
julgados acerca dos citados Autos de Infragcdes Principais, ressalte-se que ambos tiveram a
mesma ementa, vejamos:

15586.000656/2009-11 (Acédrdao n° 2202-004.822) e 15586.000657/2009-57
(Acoérdao n° 2202-004.823), ambos de 06/11/2018, julgado também nesta mesma sessao:

PREVIDENCIA COMPLEMENTAR. REGIME ABERTO. NAO
CARACTERIZACAO DE REMUNERAGCAO PARA FINS DE
INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

A LC n° 109/2001 alterou a regulamentagcdo da matéria antes
adstrita a Lei n° 8.212/1991, passando a admitir que no caso de
plano de previdéncia complementar em regime aberto a
concessdo pela empresa a grupos de empregados e dirigentes
pertencentes a determinada categoria ndo caracteriza salario-
de-contribui¢do  sujeito a incidéncia de contribui¢des
previdencidrias.

PLANO DE PREVIDENCIA PRIVADA. EXCLUSAO DOS
TRABALHADORES QUE RECEBEM ABAIXO DO TETO DO
RGPS.

Ndo restou violada a norma contida no art. 28, § 9°, “p” da Lei
n © 8.212/1991, por considerar que, ndo obstante o plano de
previdéncia complementar ser voltado tdo somente aqueles que
percebam remuneragdo superior ao limite do RGPS.

CONTRIBUICOES ~ PREVIDENCIARIAS. ASSISTENCIA
MEDICA E ODONTOLOGICA EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLACAO.

Estando os beneficios concedidos aos empregados e dirigentes
em conformidade com o estatuido com o art. 28, §9°, "q", da lei
8.212/91, deve ser afastado o langamento do crédito tributario
por estas ndo constituirem parcelas integrantes do salario de
contribuicdo.

PLANO DE SAUDE. ]N~CLUSA~O DE DEPENDENTES.
SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Os valores despendidos pela empresa com planos de saude
relativos a dependentes de seus empregados e dirigentes
integram o saldrio de contribui¢do.



Processo n° 15586.000658/2009-00 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.824 Fl. 194

Os dois Autos de Infracdes Principais foram julgados por dar provimento
parcial ao recurso, para excluir do lancamento os valores associados aos pagamentos efetuados
a titulo de previdéncia privada, e aos planos médicos e odontoldgicos vinculados aos
empregados e dirigentes, ndo extensivo aos despendidos com seus dependentes.

Conclusao

Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para fins de
recalcular a multa considerando o resultado do julgamento nesta sessao dos processos de n°
15586.000656/2009-11 e n° 15586.000657/2009-57, referentes as obrigacdes principais.
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